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Resumo 

A educação constitui um pilar fundamental para o desenvolvimento econômico e para a 
mitigação da pobreza em uma sociedade. O progresso econômico e social de um país depende 
dos investimentos realizados na área educacional. Assim, os sistemas de ensino tendem a 
ocupar posição central nas políticas públicas, recebendo atenção prioritária e recursos 
significativos do Estado. Dentre os múltiplos fatores capazes de influenciar a eficiência dos 
recursos aplicados na educação, a corrupção assume papel de destaque. Em contextos marcados 
por práticas corruptas, a oferta de bens e serviços públicos é comprometida, na medida em que 
os recursos estatais deixam de ser direcionados à promoção do bem-estar coletivo. Diante disso, 
o objetivo geral deste artigo é investigar os efeitos da incidência de corrupção sobre a eficiência 
dos gastos públicos com o ensino fundamental brasileiro. Para tanto, foram utilizados os 
resultados das fiscalizações realizadas pela CGU no âmbito do PFSP, bem como os Microdados 
da Educação Básica disponibilizados pelo INEP e dados fornecidos pelo IBGE e Sistema 
FIRJAN. Na análise dos dados as seguintes técnicas estatísticas foram empregadas: Análise dos 
Componentes Principais, Análise Envoltória dos Dados, estatísticas descritivas e modelo de 
regressão Beta Inflacionada. Os principais resultados desta pesquisa evidenciaram uma 
associação negativa entre a corrupção e a eficiência dos municípios brasileiros na aplicação de 
recursos destinados ao ensino fundamental. Esses achados reforçam a validade da Hipótese 
Sand The Wheeler, sugerindo que a corrupção atua como "areia nas engrenagens" do processo 
de produção educacional, comprometendo a efetiva alocação dos recursos públicos e 
impactando diretamente na qualidade da educação oferecida. Ressalta-se que os resultados 
obtidos são específicos para a amostra e o período analisado, não podendo ser generalizados. 
Assim, sugere-se que pesquisas futuras repliquem este estudo em outras áreas. 
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1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, estabelece a educação como um direito 
fundamental e determina como etapa obrigatória o ensino básico, que engloba a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio. Com o intuito de assegurar a todos os cidadãos 
brasileiros padrão mínimo de qualidade e igualdade de oportunidades ao ensino obrigatório, a 
referida Constituição Federal determina que o ensino básico deve ser ofertado, gratuitamente, 
pelo Estado. Especificamente, foi proposto na Carta Magna um regime de colaboração entre os 
níveis de governo (União, Estados e Municípios), como instrumento que visa garantir a oferta 
da educação básica a todos os brasileiros (Abrucio, 2010). 

Nesse regime de colaboração proposto pela Constituição Federal de 1988, os estados e 
o Distrito Federal são responsáveis, prioritariamente, pela oferta do ensino médio e ensino 
fundamental; e os municípios devem atuar, prioritariamente, na oferta da educação infantil e do 
ensino fundamental. Para tanto, devem investir nunca menos que 25% da receita de impostos e 
transferências líquidas na área de educação. Por sua vez, cabe à União investir 18% de sua 
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receita de impostos e fornecer assistência técnica e financeira aos entes subnacionais 
(Constituição Federal, 1988). 

Entretanto, conforme argumenta Abrucio (2010, p. 61), “a implementação do modelo 
educacional previsto na Constituição não seguiu todos os passos ali previstos”, com isso, 
surgiram problemas financeiros e gerenciais que impediram a universalização e a garantia de 
padrão mínimo de qualidade do ensino obrigatório. Diante dessas dificuldades, a partir de 1996, 
foram criados diversos programas pelo governo federal com o objetivo de fomentar o ensino 
básico público (Abrucio, 2010; Diniz, 2012). Dentre esses programas, destacam-se o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB), o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa 
Nacional de Transporte Escolar (PNATE) (Abrucio, 2010; Diniz, 2012).  

Diante desse contexto, os entes da federação, a partir da Constituição Federal de 1988, 
assumiram um papel significativo na implementação do ensino obrigatório no Brasil, em 
especial o ensino infantil e o fundamental (Cunha, 2009; Abrucio 2010). Os municípios são os 
principais responsáveis pela implementação de programas federais voltados para o fomento do 
ensino básico, tais como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação  (FUNDEB), o Programa Nacional de Alimentação 
Escola (PNAE) e o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE).   

A implementação dessa estrutura e organização da política de educação, possibilitou a 
expansão dos investimentos públicos no ensino básico brasileiro. Dados divulgados pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2021), 
demonstram que, entre 2000 e 2017, o Brasil elevou o percentual do Produto Interno Bruto 
(PIB) investido na educação básica, passando de 3,7% em 2000, para 4,8% do PIB em 2018. 

Apesar da expansão dos investimentos públicos em educação, os resultados do 
Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), cujo objetivo é mensurar as 
habilidades dos alunos em relação a escolaridade básica obrigatória, indicaram que durante os 
últimos 18 anos (de 2000 a 2018) o desempenho médio do Brasil foi e ainda é um dos piores. 
Os resultados alcançados pelos alunos brasileiros nas avaliações sobre leitura, matemática e 
ciências ficaram sempre abaixo da média obtida pelos países participantes do programa, como 
por exemplo Chile, México, Costa Rica, Uruguai e Colômbia (OCDE, 2019).  

O contexto apresentado anteriormente sugere que o aumento do gasto público com o 
ensino básico ao longo dos anos não garantiu imediatamente melhoria na qualidade do ensino. 
Essa relação foi constatada nos trabalhos de Menezes Filho e Amaral (2009), Diaz (2012), 
Monteiro (2015), Haddad, Freguglia e Gomes (2016) e Souza e Bezerra Filho (2018). Além 
disso, a literatura revelou que a ampliação dos recursos públicos com educação não produziu 
os efeitos esperados no sistema de ensino brasileiro em função de ineficiências na sua utilização 
(Diniz, 2012; Silva & Almeida, 2012; Schettini, 2014; Lopes, 2016).  

Deste modo, se a ineficiência na aplicação dos recursos públicos para o ensino básico 
não for solucionada, maior destinação de recursos não garante melhores resultados nas políticas 
públicas educacionais, ou seja, maiores recursos para organizações ineficientes podem traduzir-
se em maiores desperdícios (Rosano-Peña, Albuquerque & Marcio, 2012). Perante o exposto, 
conhecer os fatores que afetam a eficiência dos gastos públicos com a educação torna-se 
necessário. 

Entre os diversos fatores que podem interferir na eficiência dos gastos com a educação, 
destaca-se a presença da corrupção. Conforme apontado por Mattos e Terra (2015), nos 
ambientes onde ocorrem a incidência de corrupção, a produção dos bens e serviços públicos é 
afetada, uma vez que o dinheiro público não é utilizado visando a promoção do bem-estar da 
sociedade.  

Essa expectativa teórica é observada nos trabalhos de Lopes e Toyoshima (2013) e 
Sodré (2019). Com foco na qualidade da gestão dos estados brasileiros, Lopes e Toyoshima 

https://www.google.com/search?q=Programa+Nacional+de+Apoio+ao+Transporte+do+Escolar&rlz=1C1GCEA_enBR977BR977&oq=PNATE&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIHCAEQABiABDIHCAIQABiABDIHCAMQABiABDIHCAQQABiABDIHCAUQABiABDIHCAYQABiABDIHCAcQABiABDIHCAgQABiABDIJCAkQABgKGIAE0gEHMzAxajBqOagCBrACAfEFPzd1rK7l3Yk&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwjSlI_D4vCSAxW4D7kGHaL6LiEQgK4QegYIAQgAEAQ
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(2013) encontraram indícios de que a corrupção afetou negativamente a eficiência na prestação 
de serviços de educação e saúde. Por sua vez, Sodré (2019) avaliou os efeitos da corrupção na 
eficiência dos municípios brasileiros na gestão dos recursos públicos. O referido autor observou 
um impacto negativo da corrupção sobre o nível de eficiência dos gastos públicos municipais. 

Por conseguinte, propôs a seguinte questão: Quais os efeitos da corrupção na 
eficiência dos gastos com o ensino fundamental nos municípios brasileiros? Para tanto, o 
objetivo geral desta pesquisa é investigar os efeitos da incidência de corrupção sobre a 
eficiência dos gastos públicos com o ensino fundamental brasileiro. Assim, este estudo tem o 
objetivo de contribuir no entendimento acerca dos fatores que impedem uma gestão pública 
municipal de ser eficiente na aplicação dos recursos destinados à educação. 

 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Eficiência do gasto público  

Para que o setor público promova o desenvolvimento socioeconômico, a qualidade com 
que gasto público é executado constitui um aspecto primordial (Borges, 2010). Decerto, “não 
basta saber quanto o governo gasta com a provisão de bens e serviços, é importante saber qual 
o resultado gerado por esse gasto e se esse mesmo resultado poderia ser alcançado com menores 
custos para o contribuinte” (Rezende, Cunha & Bevilacqua, 2010, p. 962).  

Este argumento relaciona-se com a definição de eficiência dos gastos públicos, a qual 
representa a capacidade de produzir os resultados almejados com o menor consumo de recursos 
(Rua, 2003). Em entes federativos, a eficiência implica que mais serviços públicos podem ser 
fornecidos com a mesma quantidade de gastos públicos ou, inversamente, o mesmo nível de 
serviços públicos pode ser fornecido com menos recursos (Santos & Rover, 2019). Nesse 
sentido, a eficiência pode ser vista como uma medida associada a capacidade de que essas 
instituições atinjam seus objetivos, relacionados a produção dos efeitos esperados, em função 
dos recursos disponíveis (Ferreira et al., 2007). 

No que diz respeito a eficiência dos gastos com educação, observa-se que essa temática 
ganhou destaque na pesquisa educacional a partir de 1960, o que deu origem a Função de 
Produção Educacional (Hanushek, 2020). Essa função consiste em um modelo teórico utilizado 
para mensurar e avaliar a eficiência dos serviços públicos educacionais (Diniz, 2012).  

A função de produção educacional é um modelo teórico que visa representar  o 
“processo de produção da educação”, resumindo as relações entre os insumos do processo 
educacional com os diversos produtos gerados desse processo (Hanushek, 1986). Portanto, as 
entidades do sistema educacional se assemelham as firmas, ou seja, são unidades de produção 
responsáveis pela alocação ótima dos insumos, a fim de atingir resultados determinados 
(Waltenberg, 2006, p. 122). 

Os fatores comumente utilizados para determinar os insumos da função de produção 
educacional são divididos em duas categorias: i) insumos controláveis (discricionários); ii) 
insumos não controláveis (não discricioários) (Ferrera, Chaparro & Jiménez, 2005; Põder, Lauri 
& Veski, 2017; Hanushek, 2020). A primeira categoria, diz respeito aos insumos que podem 
ser controlados pelos formuladores de políticas públicas, ou seja, podem ser adquiridos por 
meio de investimentos públicos monetários (características da escola, do currículo e do 
professor). Por seu turno, a segunda categoria engloba os inputs que não estão sob controle dos 
gestores públicos, tais como capacidade de aprendizagem dos alunos e background familiar 
(Põder, Lauri & Veski, 2017; Hanushek, 2020). 

Quanto aos produtos da função de produção educacional, eles representam o objetivo 
do sistema educacional (Waltenberg, 2006). Nesse sentido, Bowles (1970) argumenta que a 
produção escolar é multidimencional. De acordo com o referido autor, a mensuração dos 
produtos educacional ideal seria através de variáveis que representassem os valores adquiridos 
na escola e a contribuição pós escola no desempenho econômico ou social. No entanto, 
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geralmente, os produtos utilizados referem-se a testes aplicados na escola e projetados para 
medir o desempenho escolar do aluno (Hanushek, 2020). 

 
2.2 Estudos sobre eficiência nos gastos com educação  

A eficiência nos gastos públicos com o ensino básico no Brasil tem sido objeto de estudo 
de diversas pesquisas empíricas, destacam-se os trabalhos de Silva e Almeida (2012), Rosano-
Peña et al. (2012), Diniz (2012), Gonçalves e França (2013), Carvalho e Sousa (2014), Schettini 
(2014), Lima, Fonseca Júnior e Oliveira (2016), Oliveira, Lima, Fonseca Júnior e Rosa (2017), 
Oliveira, Lima, Fonseca Júnior e Rosa (2017), Oliveira, Souza e Annegues (2018), Franca, Frio 
e Caruso (2019), Bernardo et al., (2021) e Pozza et al. (2022).  

Os trabalhos citados anteriormente utilizaram a Função de Produção Educacional como 
modelo conceitual. Esse modelo é composto de três elementos fundamentais: as unidades 
gestoras, os insumos (entradas/inputs) e as saídas (produtos/outputs).  

Em geral, os estudos consideram que a gestão recursos são de competência dos gestores 
dos municípios constituindo, assim, as unidades gestoras. Entretanto, nos trabalhos de Carvalho 
e Sousa (2014), Oliveira et al. (2017), Oliveira, Souza e Annegues (2018) e Agasisti et al. 
(2022), as escolas da rede municipal, estadual ou federal foram consideradas as unidades 
gestoras dos recursos. Além disso, das etapas que constitui o ensino básico, a maioria das 
pesquisas focou na análise do ensino fundamental, com a exceção de Oliveira et al., (2017) e 
Bernardo et al. (2021). Essas características estão em conformidade com a atual política 
educacional do Brasil, na qual a responsabilidade pela provisão do ensino fundamental recai 
sobre os municípios, com auxílio dos Estados e da União.  

No que diz respeito as variáveis utilizadas na estimativa da função de produção 
educacional, nota-se os estudos nacionais predominantemente utilizaram como produto 
(outputs) o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e as Notas padronizadas 
em Língua Portuguesa e Matemática do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) - 
antiga Prova Brasil. Não obstante, é relevante ressaltar que os trabalhos de Silva e Almeida 
(2012), Oliveira et al. (2017) e Bernardo et al. (2021) diferem dos outros estudos ao utilizarem 
as seguintes variáveis como produto: notas dos componentes do Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) e Índice de Qualidade Geral da Educação Municipal. 

Por sua vez, no que concerne as variáveis de insumo (inputs),as pesquisas 
frequentemente consideraram variáveis que refletem as características dos alunos (por 
exemplo: sexo, etnia, dedicação ao estudo extraclasse), antecedentes familiares dos estudantes 
(como escolaridades dos pais e renda familiar, participação dos pais em reuniões escolares) e 
recursos escolares e características dos professores (exemplos: gastos/despesas com a etapa 
de ensino analisada, estrutura física das escolas, escolaridades e anos de experiências dos 
professores).  

Além disso, é pertinente destacar a diferenciação estabelecida entre insumos 
discricionários e não discricionários em estudos conduzidos por Rosano-Peña et al. (2012), 
Diniz (2012), Gonçalves e França (2013), Carvalho e Sousa (2014), Oliveira, Souza e Annegues 
(2018) e Franca, Frio e Caruso (2019). Nos trabalhos mencionados, os gastos com educação e 
recursos escolares foram categorizados como insumos discricionários. Por outro lado, as 
variáveis relacionadas às características dos estudantes e de suas famílias foram classificadas 
como insumos não discricionários. 

Quanto aos métodos utilizados para estimar a função de produção educacional, a 
observa-se a utilização de duas abordagens distintas nas pesquisas: métodos paramétricos 
(Fronteira Estocástica) e métodos não-paramétricos (Análise Envoltória de Dados - DEA e Free 
Disposal Hull - FDH). Dentre essas abordagens, a Data Envelopment Analysis (DEA) 
despontou como o método mais amplamente adotado. 
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Nos estudos baseados em DEA, observa-se um tratamento específico para insumos não 
discricionários e fatores ambientais, geralmente incorporados por meio de modelos DEA 
multiestágio. Inicialmente, estimam-se os escores de eficiência considerando apenas insumos e 
produtos discricionários. Em seguida, esses escores são ajustados para captar os efeitos das 
variáveis não discricionárias e ambientais. Para esse ajuste, a maioria dos trabalhos utiliza 
regressões dos escores de eficiência sobre tais variáveis (Silva & Almeida, 2012; Diniz, 2012; 
Gonçalves & França, 2013; Schettini, 2014; Lima, Fonseca Júnior & Oliveira, 2016; Oliveira 
et al., 2017; França, Frio & Caruso, 2019; Pozza et al., 2022; Agasisti et al., 2022). Os principais 
modelos econométricos utilizados nessa etapa foram Regressão Tobit, Modelo de Misturas 
Finitas e Regressão Beta Inflacionada. 

No que se refere à amostra dos estudos, observa-se a adoção tanto de recortes regionais 
quanto de análises em nível nacional. Em âmbito estadual, Rosano-Peña et al. (2012) e Lima et 
al. (2016) analisaram municípios goianos, enquanto Oliveira et al. (2017) investigaram escolas 
públicas estaduais de Goiás. Os resultados desses trabalhos indicam que a eficiência no ensino 
fundamental está associada a fatores como características das redes de ensino, antecedentes 
familiares, nível socioeconômico dos estudantes e gestão dos recursos, além da necessidade de 
aprimoramento de projetos pedagógicos. 

Em análises regionais mais amplas, Silva e Almeida (2012) e Carvalho e Souza (2014) 
examinaram municípios e escolas das regiões Nordeste e Sudeste, evidenciando que fatores 
políticos, econômicos, demográficos, institucionais e características dos alunos, docentes e 
gestores exercem influência significativa sobre os níveis de eficiência educacional. 

Os trabalhos de Franca, Frio e Caruso (2019) e Pozza et al. (2022) se assemelham por 
utilizarem municípios da região Sul do Brasil como dados amostrais. Franca, Frio e Caruso 
(2019) identificam relação positiva da eficiência do ensino fundamental com a densidade 
demográfica, a presença de conselhos municipais de educação e a formação superior do 
secretário de educação, enquanto desigualdade socioeconômica e fundos municipais exclusivos 
para a educação estiveram associadas a menor desempenho. De forma semelhante, Pozza et al. 
(2022) constatam que o porte das escolas, a densidade e a dependência do Fundo de Participação 
dos Municípios influenciam positivamente a eficiência, ao passo que a maior participação dos 
recursos do FUNDEB nas receitas correntes e a universalização do acesso à internet nas escolas 
exerceram efeito negativo sobre os escores de eficiência. 

Os estudos de Diniz (2012), Gonçalves e França (2013), Schettini (2014), Oliveira, 
Souza e Annegues (2018), Bernardo et al. (2021) e Agasisti et al. (2022) adotam recorte 
nacional, sem segmentação por estados ou regiões. A tese de Diniz (2012) avaliou a eficiência 
dos investimentos em educação fundamental nos municípios brasileiros e identificou relação 
negativa entre transferências condicionais destinadas à educação e a eficiência do gasto público. 
Gonçalves e França (2013) encontraram evidências de que características político-partidárias, 
socioeconômicas e demográficas influenciam a eficiência municipal na gestão do ensino 
fundamental, com variações no sinal desses efeitos conforme o nível de eficiência analisado. 

Em linha com esses achados, Schettini (2014) verificou que baixos níveis educacionais 
da população, elevados índices de mortalidade infantil, desemprego e desigualdade de renda 
afetam negativamente a eficiência municipal, enquanto dedicação exclusiva das crianças aos 
estudos, participação familiar e políticas de incentivo ao ensino contribuem para maiores níveis 
de eficiência. Bernardo et al. (2021), ao analisarem municípios brasileiros no ensino médio, 
constataram que investimentos em infraestrutura, serviços terceirizados e outras despesas 
correntes exercem maior impacto positivo sobre a eficiência educacional, ao passo que 
municípios das regiões Norte e Nordeste, de porte médio e com baixos investimentos em saúde 
e infraestrutura, enfrentam maiores desafios. 

Por fim, Oliveira, Souza e Annegues (2018) e Agasisti et al. (2022), ao analisarem 
escolas das redes municipal, estadual e federal, identificaram que a autonomia gerencial das 
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escpças não se mostrou determinante para elevar a eficiência no ensino fundamental, enquanto 
escolas localizadas em áreas urbanas e em regiões socioeconomicamente mais desenvolvidas 
apresentaram níveis superiores de eficiência. 

Em síntese, esses estudos oferecem uma visão abrangente da eficiência dos gastos 
públicos em educação no Brasil, evidenciando a complexidade e a diversidade das variáveis 
que impactam o desempenho dos gestores em distintos cenários e regiões do país. De modo 
geral, essas variáveis englobam os insumos não discricionários (relacionados as características 
dos alunos e de seus familiares), os fatores políticos, socioeconômicos e demográficos. 

 
2.3 Corrupção e eficiência nos gastos públicos com o ensino fundamental 

A literatura tem evidenciado que, embora os gastos públicos com a educação no Brasil 
tenham aumentado, o desempenho do ensino básico não evoluiu proporcionalmente (Menezes 
Filho & Amaral, 2009; Diaz, 2012; Monteiro, 2015). Nesse contexto, Rosano-Pena et al. (2012) 
argumentam que a mera expansão desses investimentos não assegurará os resultados desejados, 
a menos que sejam resolvidas as ineficiências na utilização desses recursos. 

Um fator capaz de diminuir a eficiência do gasto público com educação é a corrupção. 
A corrupção no setor público é um fenômeno que afeta todos os países e que pode ocorrer por 
meio de distintas atividades, como por exemplo, suborno, peculato, troca de favores, nepotismo, 
fraudes e desvio de recursos (Silva, 2001; Rose-Ackerman & Palifka, 2016; Tuyen, Huong, 
Tinh & Hiep, 2016; Kratcoski, 2018).   

Apesar de apresentar múltiplas facetas, a corrupção é amplamente definida nas 
pesquisas como abuso do poder público para obtenção de benefícios privados (Rose-Ackerman 
& Palifka, 2016; Kratcoski, 2018).  

Mattos e Terra (2015) destacam que a incidência de corrupção interfere diretamente na 
produção dos bens e serviços públicos, uma vez que o dinheiro público não é direcionado para 
o benefício da sociedade. Os estudos empíricos de Ferraz, Finan e Moreira (2008), Melo (2010) 
e Leite (2010) fornecem evidências relevantes a respeito dos efeitos da corrupção sobre a 
educação no Brasil.  

De modo geral, os estudos Ferraz et al. (2008), Melo (2010) e Leite evidenciaram que a 
corrupção exerce um efeito danoso sobre a educação, uma vez que os recursos podem ser 
desperdiçados e não serem utilizados para promover a melhora do aprendizado do aluno. 
Entretanto, é necessário entender os mecanismos pelos quais a corrupção afeta o processo de 
produção educacional. 

O processo de produção educacional no setor público pode ser representado por meio 
de uma estrutura básica de entrada, processamento e saída (Cheong, Ng & Mok, 2002; 
Scheerens, Glas & Thomas; 2003). Os insumos discricionários (recursos públicos) e não 
discricionários (característica dos alunos e de seus pais) constituem as entradas. O 
processamento engloba as diversas atividades realizadas no ambiente escolar, incluindo 
recursos humanos, infraestrutura física e currículo educacional. Por sua vez, a saída é 
representada pelo desempenho alcançado pelos alunos.  

No que tange ao efeito da corrupção sobre o processo de produção educacional do ensino 
fundamental no Brasil, objeto de estudo desta tese, sua dinâmica pode ser compreendida por 
meio da Hipótese Sand The Wheeler. Segundo os pressupostos dessa hipótese, a corrupção atua 
como obstáculo (areia nas engrenagens) no processo de produção na medida em que influencia 
na qualidade e/ou quantidade dos bens e serviços públicos ofertados e aumenta os custos dos 
programas educacionais (Jain, 2001; Lambsdorff, 2006; Lopes & Toyoshima, 2013; Rose-
Ackerman & Palifka, 2016). O processo de produção educacional e sua relação com a corrupção 
é representado na Figura 1.  
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Figura 1 - Representação das relações assumidas para análise do efeito da corrupção na eficiência dos 
gastos com a educação. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Especificamente, a corrupção age como "areia nas engrenagens" do processo 
educacional, dificultando a efetiva alocação de recursos financeiros (insumos controláveis) e 
afetando diretamente a qualidade do ensino oferecido pelos municípios (processos e 
atividades). Quando os recursos destinados à educação são desviados ou alocados para insumos 
desnecessários por meio de práticas corruptas, o resultado é a falta de investimentos adequados 
em infraestrutura escolar, capacitação de professores, materiais didáticos, merenda escolar, 
transporte escolar e outros programas de apoio educacional, bem como o aumento dos custos 
dos programas educacionais. Consequentemente, a eficiência do sistema de ensino fundamental 
é afetada, comprometendo o desempenho dos alunos (produtos). 

Diante desse contexto, emerge a seguinte hipótese de pesquisa: 
 H1: quanto maior a incidência de corrupção, menor é a eficiência na alocação dos recursos 
públicos destinados ao ensino fundamental municipal. 
 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
3.1 Descrição da fonte dos dados e da amostra 

Para a operacionalização desta pesquisa, os dados foram coletados nos websites da 
Controladoria Geral da União (CGU), do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Federação de Indústrias do Rio 
de Janeiro (Sistema FIRJAN). 

O universo de análise deste estudo são os municípios brasileiros que tiveram os 
resultados provenientes do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), divulgados para 
as edições de 2007, 2009, 2011, 2013 e 2015. Dessa população, foram selecionados aqueles em 
que a aplicação dos recursos provenientes do Ministério da Educação foi fiscalizada no âmbito 
do Programa de Fiscalização por Sorteios Públicos (PFSP) da CGU no mesmo período em que 
ocorreu as edições da prova SAEB. Os programas do Ministério da Educação, objeto de análise 
desta pesquisa, são Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) e o Programa Nacional de Transporte Escolar (PNATE). 

Assim, como em cada edição do PFPS foram fiscalizados 60 municípios e foram 
realizados 10 sorteios no espaço temporal escolhido (2007 a 2015), a amostra final desta 
pesquisa seria de 600 municípios. Em virtude da exclusão de municípios com informações 
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incompletas ou que foram sorteados mais de uma vez durante o período analisado, a amostra 
final deste estudo é de 542 municípios, distribuído entre em todos os estados do Brasil.  

Ademais, durante a elaboração deste manuscrito, os autores utilizaram a ferramenta de 
inteligência artificial ChatGPT-5.2 como apoio à revisão gramatical, ortográfica e ao 
aprimoramento da fluidez textual. Após essa etapa, os autores procederam à revisão crítica e à 
edição do material, assumindo integral responsabilidade pelo conteúdo final do artigo. 

 
3.2 Mensurando a corrupção a partir dos relatórios de fiscalização da CGU 

Neste estudo a incidência de corrupção na aplicação dos recursos federais destinados ao 
ensino fundamental nos municípios brasileiros é mensurada por meio dos relatórios de 
fiscalização desenvolvidos pelos auditores da CGU, no âmbito do Programa de Fiscalização 
por Sorteios Públicos (PFSP). Especificamente, foram analisadas as irregularidades constatadas 
nas contratações e aquisições com recursos públicos destinados aos programas FUNDEB, 
PNAE e PNATE. 

O PFSP foi instituído em 2003 pela CGU com o intuito de fiscalizar a aplicação dos 
recursos públicos federais sob responsabilidade de municípios com população de até 500.000 
habitantes. A partir de 2015, o PFSP foi reformulado e renomeado como Programa de 
Fiscalização em Entes Federativos (PFEF). A principal modificação do PFPS para o PFEF foi 
na metodologia de seleção dos entes federativos (estados e municípios) a serem fiscalizados. 
Enquanto o PFSP utilizava exclusivamente a metodologia de sorteios públicos, o PFEF 
incorporou dois novos critérios de seleção: i) censo, onde todos os entes federativos da amostra 
são fiscalizados; e ii) matriz de vulnerabilidade, que identifica os entes federativos mais 
suscetíveis à ocorrência de irregularidades (CGU, 2023). Em decorrência dessas mudanças na 
metodologia de seleção dos municípios e na disponibilidade de dados provenientes da Prova 
SAEB (bienal), a amostra deste estudo considerou apenas aqueles fiscalizados no escopo do 
PFSP. 

Os municípios selecionados em cada edição do PFPS eram fiscalizados por meio de 
visitas in loco realizadas por uma equipe de auditores da CGU. Após a realização das visitas in 
loco os auditores da CGU emitiram relatórios, que apresentam as seguintes informações: i) 
descrição dos programas e suas respectivas ações fiscalizadas; ii) descrição das irregularidades 
constatadas pelos auditores da CGU na execução dos programas que utilizam recursos federais; 
e iii) as justificativas da gestão municipal em relação as evidências encontradas. Dessa forma, 
por conterem informações sobre o mau uso dos recursos públicos federais destinados aos 
municípios brasileiros, esses relatórios de fiscalização possibilitaram o levantamento das 
evidências de ocorrência de corrupção nos gastos com a ensino fundamental nos municípios 
brasileiros.  

Para interpretar e classificar em corrupção as constatações presentes em tais relatórios, 
foi utilizada a técnica de análise de conteúdo, descrita por Bardin (1977, p.38) como “um 
conjunto de técnicas de análise das comunicações”. O principal método de análise foi o 
categorial, que consiste em um processo de classificação do conteúdo analisado conforme 
categorias previamente definidas. Para análise dos relatórios foram utilizadas as categorias 
descritas na Tabela 1: 
Tabela 1 
Tipologias de constatações classificadas como indícios de corrupção. 

Constructo Componentes Descrição 

Licitação e 
Contratos 

 

LIC-C1 Indícios de corrupção na elaboração do ato convocatório (fase interna da 
licitação). 

LIC-C2 Indícios de corrupção no curso do certame (fase externa da licitação). 

LIC-C3 Indícios de corrupção em aquisição de bens e serviços sem realizar processo 
licitatório ou por meio de dispensa de licitação ou inexigibilidade. 

Continua 
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Constructo Componentes Descrição 

 

LIC-C4 
Sobrepreço: ocorre quando os preços contratados estão acima do preço de 
mercado ou quando a quantidade contratada excede as necessidades do 
município, entretanto não houve o pagamento do bem ou serviço. 

CONT-1 Indícios de corrupção na formalização do contrato. 

CONT-2 
Superfaturamento quantitativo e qualitativo: ocorre quando os preços pagos 
estão acima dos preços de mercado ou quando a quantidade contratada e paga 
excede as necessidades do município.  

CONT-3 Outros indícios de corrupção na execução do contrato e nas alterações 
contratuais.  

Fonte: Adaptado de Rodrigues (2018). 
O foco da análise recaiu sobre as contratações públicas, uma vez que é por meio das 

compras governamentais que o Estado assegura o seu funcionamento (Squeff, 2014). Esse 
processo, conduzido em conformidade com a legislação vigente, envolve a aquisição de 
serviços, obras, materiais e equipamentos pelo setor público (Squeff, 2014), mas é 
especialmente suscetível à corrupção, dado o elevado volume de recursos financeiros 
envolvidos e o maior potencial de rentabilidade em comparação ao setor privado (Mattos & 
Terra, 2015; Rose-Ackerman & Palifka, 2016).  

 
3.3 Variáveis do modelo DEA com insumos não discricionários 

Neste trabalho, a eficiência técnica foi mensurada por meio da abordagem DEA com 
insumos não discricionários, conforme proposto por Banker e Morey (1986), uma vez que o 
processo produtivo educacional é influenciado por fatores fora do controle do gestor, 
denominados insumos não controláveis (Benegas & Silva, 2014; Mendes, Teixeira & Ferreira, 
2021). Adotou-se o modelo DEA com orientação-produto e retornos variáveis de escala (VRS). 

A DEA possibilita a mensuração da eficiência relativa das unidades decisórias (DMUs), 
comparando a melhor relação entre insumos e produtos observada na amostra (Lopes, 2016). 
As DMUs analisadas correspondem aos municípios que receberam recursos do Ministério da 
Educação e foram fiscalizados pelo Programa de Fiscalização por Sorteios Públicos nos anos 
de 2007, 2009, 2011, 2013 e 2015. 

Como produto (output), utilizaram-se as Notas Médias Padronizadas do SAEB, em nível 
municipal, referentes às avaliações de língua portuguesa e matemática. Foram considerados 
dois outputs por município: um relativo aos anos iniciais (5º ano) e outro aos anos finais (9º 
ano) do ensino fundamental. Para minimizar a perda de observações, adotaram-se informações 
conjuntas das redes municipais e estaduais, conforme procedimento similar ao de Diniz (2012). 

No tocante aos insumos (inputs) do modelo DEA, utilizou-se como input discricionário 
as despesas correntes municipais com o ensino fundamental dividido pelo número de alunos 
dessa etapa. Tendo em vista que o rendimento acadêmico obtido pelo aluno também é oriundo 
de insumos aplicados anteriormente, esse input foi calculado considerando a média bienal dos 
gastos correntes (Diniz, 2012). 

Por sua vez, como insumos não discricionários (inputs não discricionários), empregou-
se variáveis que designam as o ambiente socioeconômico do aluno (IFDM), o seu background 
familiar (escolaridade da mãe) e o esforço do aluno (estudantes sem histórico de reprovação e 
tarefa de casa). Ademais, considerando a sensibilidade do modelo DEA à grande quantidade de 
variáveis (Ferrera, Chaparro & Jiménez, 2005), foi aplicado o procedimento Análise de 
Componentes Principais (ACP). A ACP é uma técnica estatística que permite transformar um 
conjunto de variáveis originais correlacionadas entre si, em um conjunto menor de variáveis 
estatísticas (fatores) (Fávero & Belfiore, 2022). Assim, por meio da ACP, foi possível agregar 
os insumos não discricionários relacionados ao background familiar e ao esforço do aluno um 
único fator, conforme apresentado na Tabela 2.  
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Tabela 2 
Análise de Componente principais dos insumos não discricionários 

Variável Carga Fatorial 
Escolaridade da Mãe  -45,29 
Estudantes sem Histórico de Reprovação 0,2705 
Tarefa de Língua Portuguesa 0,8775 
Tarefa de Matemática 0,8752 

Variância Total 45,36% 
KMO Geral 0,542 

Teste de Esfericidade de Bartlett p-valor 0,000 
Fonte: Elaborada pela autora.  
Nota: método de rotação: VARIMAX. 

Para verificar a adequação global do método ACP com os dados desta pesquisa, 
utilizaram-se o Teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e o Teste de Esfericidade de Bartlett. Os 
resultados desses testes, apresentados no final da Tabela 8, permitem verificar a adequabilidade 
do fator que contempla o esforço do aluno e o seu background familiar, intitulado de “Esforço 
Acadêmico e Contexto Familiar”. Ainda, constata-se que o percentual de variância total 
explicada desse fator é de 45,36%.  

Ademais, devido à presença de observações com valores negativos na variável que 
indica Esforço Acadêmico e Contexto Familiar do estudante, essa variável foi reparametrizada 
para o intervalo de 0 a 1 pela fórmula do fato reparametrizado.  

Esse procedimento foi necessário para garantir que o fator Esforço Acadêmico e 
Contexto Familiar estivesse em uma escala apropriada para sua utilização como um input não 
discricionário no modelo DEA (Ferrera, Chaparro & Jiménez, 2005). 

 
3.4 Estimação do modelo DEA com insumos não discricionários em dois estágios 

Conforme apresentado anteriormente, adotou-se o modelo DEA com insumos não 
discricionários para mensurar a eficiência da gestão municipal no processo de produção 
educacional. Seguindo as recomendações de Diniz (2012). Foi utilizado o software Efficiency 
Measurement System (SEM) para processamento do modelo DEA nos dois estágios. 

No primeiro estágio, a fronteira de eficiência foi mensurada utilizando apenas o input 
discricionário, ou seja, aquele sobre o qual o gestor municipal exerce controle (gasto por aluno). 
Em seguida, pautando-se na Teoria Econômica da Educação, procedeu-se à verificação da 
relação entre as variáveis não discricionárias e os escores de eficiência calculados na primeira 
etapa. Essa análise foi conduzida por meio de modelos de regressão de Mínimos Quadrados 
Ordinários e Beta Inflacionada, conforme disposto na Tabela 3. 
Tabela 3 
Estimação Modelos de Regressão DEA 1º Estágio e Insumos Não Controláveis 

Variáveis Escore DEA 1º Estágio 
MQO Beta Inflacionada  

Fator Esforço Acadêmico e Contexto 
Familiar 

0,0840 0,4972 
(0,001) *** (0,000) *** 

Ambiente Socioeconômico 0,2940 1,2226 
(0,000) *** (0,000) *** 

Constante 0,4909 -0,0916 
(0,000) (0506) 

R² 0,1848 - 
Teste F / Prob>F 55,10 / 0,0000 *** - 
Efeito Marginal Geral - 71,34% 
Wald chi² / Prob>chi² - 55,87 / 0,0000*** 
   

continua 
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Variáveis Escore DEA 1º Estágio 
MQO Beta Inflacionada  

Teste de homocedasticidade de 
White Prob > chi2 = 0,0026 

Média VIF 1,02 
Fonte: Dados da pesquisa.  
Nota1: As significâncias estatísticas dos testes são representadas por meio da seguinte simbologia: *10%; **5%; 
***1%. 

Conforme demonstrado na Tabela 3, o fator “Esforço Acadêmico e Contexto Familiar” 
e variável Ambiente Socioeconômico apresentaram relação significativa com os escores de 
eficiência estimados no primeiro estágio do modelo DEA. Além disso, o sinal dessa relação 
está em consonância com as premissas da literatura. Com a confirmação da relação, foi estimada 
uma nova fronteira de eficiência considerando os inputs discricionário (gasto por aluno) e não 
discricionários (Ambiente Socioeconômico e o Fator Esforço Acadêmico e Contexto Familiar).  
 
3.5 Descrição das variáveis e do modelo de regressão final 

A descrição das variáveis dependente e explanatórias utilizadas neste estudo é 
apresentada na Tabela 4.  
Tabela 4 
Descrição das variáveis do modelo de regressão  

Dimensão Representação Descrição Fonte Relação 
Esperada 

Variável 
Dependente 

Índice de 
Eficiência na 

Gestão Ensino 
Fundamental 

(IEGE) 

Variável Numérica. Escore de 
eficiência calculado por meio 
do modelo da DEA com 
insumos não discricionários. O 
índice varia de 0 (mínimo) a 1 
ponto (máximo). 

STN e INEP Não se aplica 

Variável 
Independente 
de interesse 

Indicador de 
Corrupção 

(CORRUPÇÃO) 

Variável numérica. Número de 
irregularidades constatadas 
pelos auditores da CGU 
classificadas neste estudo como 
indicativo de ocorrência de 
corrupção. 

CGU Negativa 

Variável 
Independente 
de interesse 

Indicador de 
Corrupção 

(CORRUPÇÃO-
OS) 

Variável numérica. Número de 
irregularidades constatadas 
pelos auditores da CGU 
classificadas neste estudo como 
indicativo de ocorrência de 
corrupção dividido pelo número 
de ordem de serviço. 

CGU Negativa 

Variáveis 
Independentes 

de controle 

Tamanho da 
População 

(POP) 

Variável Numérica. Indica o 
tamanho médio da população do 
município (média bienal). 

IBGE Positiva 

 

Ineficácia dos 
Conselhos 
Municipais 

(ICM) 

Variável Dummy. Assume valor 
1 (um): quando os auditores da 
CGU constataram 
irregularidade(s) relacionada(s) 
ao Conselho de Alimentação 
Escolar (CAE) e/ou Conselho 
de Acompanhamento e 
Controle Social do FUNDEB 
(CACS/FUNDEB); 0 (zero): 
caso contrário. 

CGU Negativa 

Continua 
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Dimensão Representação Descrição Fonte 
Relação 

Esperada 

 Ano 2015 
(D2015) 

Variável Dummy. Assume valor 
1 (um): quando o município foi 
analisado no ano de 2015; 0 
(zero): caso contrário. 

CGU/ INEP Positiva/Negativa 

 Ano 2013 
(D2013) 

Variável Dummy. Assume valor 
1 (um): quando o município foi 
analisado no ano de 2013; 0 
(zero): caso contrário. 

CGU/ INEP Positiva/Negativa 

 Ano 2011 
(D2011) 

Variável Dummy. Assume valor 
1 (um): quando o município foi 
analisado no ano de 2011; 0 
(zero): caso contrário. 

CGU/ INEP Positiva/Negativa 

 Ano 2009 
(D2009) 

Variável Dummy. Assume valor 
1 (um): quando o município foi 
analisado no ano de 2009; 0 
(zero): caso contrário. 

CGU/ INEP Positiva/Negativa 

Fonte: Elaboração própria. 
Para investigar o efeito da incidência de corrupção sobre a eficiência dos gastos públicos 

com o ensino fundamental brasileiro, é necessário levar em consideração que a variável 
dependente, os escores de eficiência, é contínua e restrita ao intervalo (0 a 1). Nesse contexto, 
os modelos de regressão Beta constituem uma alternativa adequada, dada a flexibilidade da 
distribuição Beta para modelar variáveis restritas, como taxas e proporções (Ferrari & Cribari-
Neto, 2004; Pereira, Souza & Cribari-Neto, 2014). 

A primeira classe de modelo de regressão beta para variáveis contínuas e restritas foi 
proposta por Ferrari & Cribari-Neto (2004). Entretanto, esse modelo não é adequado quando a 
variável de interesse possui valores iguais aos limites do intervalo, ou seja, zero e um (Ospina 
& Ferrari, 2010). Para essas situações, utiliza-se o modelo de regressão Beta Inflacionada 
(Ospina & Ferrari, 2010; Bayer, 2011; Pereira, Souza & Cribari-Neto, 2014). 

Dado que os escores de eficiência calculados por meio do modelo DEA com insumos 
não discricionários apresentam observações com valores iguais a 1, o modelo de regressão 
empregado neste artigo foi o Beta Inflacionada. Esse modelo pode ser representado pela 
seguinte equação: 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝑖𝑖 = 𝛽𝛽0 + 𝛽𝛽1𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶çã𝑜𝑜𝑖𝑖 + 𝛽𝛽2𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉á𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝑖𝑖 +  𝜀𝜀𝑖𝑖  
Em que: 
i denota o município; 
IEGEi é o índice de eficiência na gestão do ensino fundamental do município i; 
Corrupçãoi é o indicador de corrupção do município i; 
Variáveis de Controlei denota as variáveis independentes de controle do município i; 
β (1...n) denota os parâmetros estimados para cada variável explicativa;  
ε é o termo que representa o resíduo ou erro da regressão. 
 
4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
4.1 Análise descritiva dos dados dos modelos de regressão 

Com o objetivo de conhecer o comportamento das variáveis consideradas por este 
estudo, apresenta-se na Tabela 5 a análise exploratória dos dados, através das medidas de 
tendência central (mediana e média) e de dispersão (desvio padrão, mínimo, máximo e 
coeficiente de variação). 
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Tabela 5  
Estatísticas descritivas das variáveis da pesquisa 

Variáveis Média Mediana Desvio Padrão CV Mínimo Máximo N 
IEGE 0,7578 0,7500 0,1000 0,1319 0,5300 1,0000 542 

CORRUPÇÃO 5,4354 4,0000 5,8520 1,0766 0,0000 30,0000 542 
CORRUPÇÃO-OS 2,4188 1,6700 2,8450 1,1762 0,0000 28,0000 542 

OS 2,2694 2,0000 0,6473 0,2852 1,0000 3,0000 542 
POP 27.463,9 13.217,3 49.421,6 1,8 1.480,0 502.844,50 542 
ICM 0,7306 1,0000 0,4440 0,6078 0,0000 1,0000 542 

Fonte: dados da pesquisa. 
Legenda: IEGE - Índice de Eficiência na Gestão Ensino Fundamental; CORRUPÇÃO - Indicador de Corrupção; 
CORRUPÇÃO-OS - Indicador de Corrupção dividido ponderado pela quantidade de programas fiscalizados pela 
CGU no município; POP - Tamanho médio da População (bienal); ICM – Dummy Ineficácia dos Conselhos 
Municipais. OS: indica a quantidade de programas fiscalizados no município. 
Nota: Mínimo: quantidade mínima; Máximo: quantidade máxima.  

Por meio dos resultados estatísticos referentes a variável resposta deste artigo (IEGE), 
percebe-se que o nível médio de eficiência técnica dos municípios na gestão do ensino 
fundamental foi de 75%. Ao analisar as medidas de dispersão, verifica-se que os dados não 
apresentaram uma grande variação em relação a esse valor médio. Contudo, é importante 
ressaltar que a amostra inclui municípios com diferentes níveis de eficiência técnica, variando 
entre 53% e 100%. 

Adicionalmente, consultando-se a base de dados onde estão evidenciados os escores de 
eficiência, verifica-se que o menor nível de eficiência na gestão dos recursos destinados ao 
ensino fundamental (53%) foi alcançado pelo município de Santo Antônio dos Milagres - PI, 
fiscalizado pela CGU em 2011, no âmbito do 35º sorteio. Por seu turno, 20 municípios da 
amostra foram 100% eficientes na gestão do ensino fundamental. Esse resultado merece 
atenção, uma vez que sinaliza que dos 542 municípios brasileiros analisados, 96% (522) foram 
ineficientes na gestão do ensino fundamental. 

Na análise descritiva da variável independente de interesse, os resultados apresentados 
na Tabela 5 revelam que, em média, foram identificados cerca de 6 indícios de corrupção nos 
municípios amostrados (CORRUPÇÃO). Entretanto, as medidas de dispersão revelaram que a 
amostra é composta por municípios com distintos níveis de corrupção. Por exemplo, no 
município de Nova Santa Rosa – PR, não foram constatadas nenhuma irregularidade 
classificada como corrupção durante a fiscalização da CGU na 30ª edição do PFSP, em 2009. 
Em contraste, no município Dirceu Arcoverde-PI, foram encontradas 30 constatações de 
indícios de corrupção. Esse município foi fiscalizado no âmbito da 38ª edição do PFSP, 
realizada em 2013. 

Além disso, considerando que em alguns municípios não foram fiscalizados os três 
programas objeto de análise neste artigo (PNAE, PNATE e FUNDEB), foi criada a variável 
CORRUPÇÃO-OS, que indica a quantidade de indícios de corrupção nos municípios 
amostrados ponderada pelo número de programas fiscalizados. Observa-se na Tabela 5 que, em 
média, foram constatados aproximadamente 3 indícios de corrupção por programa fiscalizado 
nos municípios da amostra (CORRUPÇÃO-OS). No entanto, há uma ampla variação nos 
valores em torno da média, como evidenciado pelo desvio padrão, coeficiente de variação e 
valores de máximo e mínimo. Esses resultados demonstram que a variável CORRUPÇÃO-OS 
exibe um comportamento semelhante ao da variável CORRUPÇÃO. 

Ademais, observa-se que a amostra é constituída por municípios com uma população 
média de aproximadamente 27.463 habitantes. Todavia, é importante ressaltar que há 
considerável variabilidade no tamanho da população dos municípios amostrados, variando de 
1.480 habitantes a 502.845. Essa disparidade decorre do critério do PFSP de selecionar 
municípios com uma população de até 500.000 habitantes para fiscalização. 

Outro ponto de destaque é a identificação de que os conselhos municipais de educação 
(CAE e CACS/FUNDEB) estavam inoperantes em cerca de 73% dos municípios amostrados. 
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Esse achado é preocupante, uma vez que evidencia irregularidades no funcionamento dos 
órgãos de controle social responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos 
recursos destinados ao PNAE, PNATE e FUNDEB. A inoperância desses conselhos pode 
comprometer a efetividade dos mecanismos de transparência e accountability, essenciais para 
assegurar a correta alocação dos recursos públicos destinados à educação nos municípios. 

A análise exploratória realizada anterior revelou que uma parcela significativa (96%) 
dos gestores municipais da amostra não foi capaz de otimizar os recursos disponíveis para obter 
o máximo de resultados educacionais possíveis. Além disso, identificou-se a existência de 
corrupção na aplicação dos recursos destinados ao PNAE, PNATE e FUNDEB. No entanto, 
para verificar o efeito da corrupção sobre a eficiência dos gastos públicos com ensino 
fundamental nos municípios brasileiros, estimou-se o modelo de regressão Beta Inflacionada, 
cujos resultados são apresentados no próximo subtópico. 

 
4.2 Estimação dos modelos de regressão beta inflacionada 

Os resultados das estimativas dos modelos de regressão por Mínimos Quadrados 
Ordinários (MQO) e Beta Inflacionada são apresentados na Tabela 6. O modelo de MQO foi 
estimado para investigar possíveis problemas de heterocedasticidade (Teste de 
homocedasticidade de White) e multicolinearidade (Variance Inflation Factor - VIF) nos dados. 
Por outro lado, a análise do efeito da corrupção sobre a eficiência dos gastos públicos com 
ensino fundamental nos municípios brasileiros foi realizada com base nos resultados do modelo 
de regressão Beta Inflacionada. 

Os resultados dos testes de heterocedasticidade e multicolineariedade são apresentados 
no final da Tabela 6, os quais evidenciaram problema heterocedasticidade para os dois modelos. 
A fim de corrigir esse problema optou-se por estimar a regressão Beta Inflacionada com erro 
padrão robusto. 

 
Tabela 6  
Estimação dos Modelos de Regressão Beta Inflacionada 

Variáveis 
Modelo 1 Modelo 2 

MQO Beta Inflacionada 
Robust MQO Beta Inflacionada 

Robust 

LNCORRUPÇÃO -0,0087* -0,0643*** - - 
(0,059)  (0,007)  - - 

LNCORRUPÇÃO-OS - - -0,0079 -0,0560** 
- - (0,168) (0,049)  

ICM 0,0222 ** 0,0935* 0,0194* 0,0707 
(0,035) (0,099)  (0,060)  (0,211) 

LNPOP 0,0007 -0,0055 0,0003 -0,0085 
(0,867) (0,789) (0,938) (0,682) 

A2015 0,0280* 0,2155*** 0,0291* 0,2254*** 
(0,087)  (0,009)  (0,076)  (0,006)  

A2013 -0,0269* -0,0443 -0,0266* -0,0410 
(0,091)  (0,633) (0,095) (0,659) 

A2011 -0,0130 -0,0262 -0,01297 -0,0252 
(0,291) (0,685) (0,293) (0,696) 

A2009 0,0008 0,0397 0,0004 0,0389 
(0,940) (0,536) (0,937) (0,545) 

CONSTANTE 0,7483 1,1434 0,7479 1,1415 
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) 

R² 0,0289 - 0,0260 - 
Teste F / Prob>F 2,27/0279 ** - 2,04 / 0,0485 ** - 
Efeito Marginal Geral - 75,96% - 75,95% 

continua 
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continuação 

Variáveis 
Modelo 1 Modelo 2 

MQO Beta Inflacionada 
Robust MQO Beta Inflacionada 

Robust 
Wald chi² / Prob>chi² - 21,64/ *** - 18,84 / 0,0087*** 

Teste de homocedasticidade 
de White Prob > chi2 = 0,0321 Prob > chi2 = 0,0345 

Média VIF 1,23 1,21 
Fonte: Dados da pesquisa.  Legenda: IEGE - Índice de Eficiência na Gestão Ensino Fundamental; CORRUPÇÃO 
- Indicador de Corrupção; CORRUPÇÃO-OS - Indicador de Corrupção dividido ponderado pela quantidade de 
programas fiscalizados pela CGU no município; POP - Tamanho da População; ICM – Dummy Ineficácia dos 
Conselhos Municipais. Nota1: As significâncias estatísticas dos testes são representadas por meio da seguinte 
simbologia: *10%; **5%; ***1%. Nota2: Os valores entre parênteses indicam o erro padrão robusto dos 
coeficientes. 

Na Tabela 6, apresentam-se os resultados dos dois modelos de regressão Beta 
Inflacionada com erros robustos. No primeiro modelo, a variável independente de interesse 
consiste no total de irregularidades classificadas como indicativo de corrupção em cada 
município (lncorrupção). Enquanto no segundo modelo, a variável independente foi calculada 
dividindo-se o total de irregularidades classificadas como indicado de corrupção pela 
quantidade de ordens de serviços fiscalizadas no município (lncorrupção-os). Salienta-se que 
cada programa objeto de análise desta pesquisa (PNAE, PNATE e FUNDEB) corresponde a 
uma ordem de serviço. 

A análise do sinal e do nível de significância do coeficiente da variável preditora de 
interesse dos modelos estimados permite identificar a direção e a significância estatística do 
efeito da corrupção sobre o Índice de Eficiência na Gestão do Ensino Fundamental. Em ambos 
os modelos, foi observado um efeito negativo e significativo da corrupção sobre o nível de 
eficiência dos gastos públicos com ensino fundamental nos municípios da amostra. 

Esse resultado indica que a presença da corrupção está associada a uma redução no nível 
de eficiência da gestão dos recursos públicos destinados ao ensino fundamental nos municípios 
brasileiros. Em outras palavras, o comportamento corrupto dos gestores municipais impediu 
que os recursos públicos fossem utilizados de modo a otimizar a qualidade do sistema de ensino 
fundamental municipal.  

Nesse sentido, na medida em que os recursos públicos destinados ao PNAE, PNATE e 
a FUNDEB eram desviados ou alocados para insumos desnecessários por meio de práticas 
corruptas, o resultado foi a falta de investimentos adequados em infraestrutura escolar, 
capacitação de professores, materiais didáticos e programas de apoio educacional, bem como o 
aumento dos gastos educacionais. Consequentemente, a eficiência do sistema de ensino 
fundamental foi afetada, comprometendo o desempenho dos alunos.  

Esses achados corroboram a hipótese de pesquisa deste trabalho. Adicionalmente, é 
importante ressaltar que a persistência da corrupção pode impactar não apenas a eficiência na 
administração do ensino fundamental, mas também o desenvolvimento socioeconômico futuro. 
Isso se deve ao fato de que a educação representa uma política pública crucial para o 
crescimento econômico de uma nação, conforme destacado por Becker (1992), Ozturk (2001) 
e Diebolt & Hippe (2019). 

Além disso, o resultado obtido por esta pesquisa está em consonância com as 
descobertas das pesquisas de Lopes e Toyoshima (2013) e Sodré (2019). Lopes e Toyoshima 
(2013) encontraram evidências de que a corrupção tem impactado negativamente a eficiência 
dos estados brasileiros na alocação de recursos para saúde e educação. Já a pesquisa de Sodré 
analisou a eficiência dos municípios brasileiros na utilização de recursos públicos provenientes 
de transferências intergovernamentais e de arrecadação própria. Nesse contexto, os achados 
deste estudo contribuem para a literatura ao evidenciarem o efeito na corrupção em área 
específica, com foco na gestão pública municipal.  
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No que concerne as variáveis independentes de controle, nota-se na Tabela 6 que 
somente referente ao período de 2015 (A2015) foram significativas. O coeficiente da variável 
dummy ICM apresentou sinal positivo, o que vai de encontro ao indicado pela literatura (Silva 
& Almeida, 2012; Oliveira et al., 2018; Franca et al., 2019). Esse resultado indica que a 
presença de irregularidades nos Conselhos de Alimentação Escolar e/ou nos Conselhos de 
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB não exerceu uma influência negativa no nível 
de eficiência dos gestores municipais na administração dos recursos educacionais.  

Dado o papel desempenhado por esses órgãos de controle social na aplicação dos 
recursos públicos destinados à educação, sugere-se que esse resultado pode ser atribuído às 
características específicas da amostra, na qual mais de 73% dos municípios apresentavam 
irregularidades em seus conselhos, bem como à forma de mensuração dessa variável (dummy). 

Por fim, a variável dummy A2015 avalia o desempenho dos municípios amostrados em 
2015 em relação com o ano base de 2007, que é o primeiro ano da amostra. O coeficiente 
positivo revela que os municípios auditados em 2015 foram mais eficientes em comparação 
com aqueles do ano base. Esse resultado sugere uma melhoria no desempenho ao longo do 
período considerado, destacando possíveis avanços nas práticas de gestão e alocação de 
recursos municipais. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste estudo foi investigar os efeitos da incidência de corrupção sobre a 
eficiência dos gastos públicos com o ensino fundamental brasileiro. Para alcançar esse objetivo, 
foram utilizados os resultados das fiscalizações realizadas pela CGU no âmbito do PFSP, bem 
como os Microdados da Educação Básica disponibilizados pelo INEP.  

Ainda, foram utilizados dados fornecidos pelo IBGE e Sistema FIRJAN. Para análise 
estatística, optou-se por empregar os seguintes procedimentos: Análise dos Componentes 
Principais, Análise Envoltória dos Dados, estatísticas descritivas e modelo de regressão Beta 
Inflacionada. 

Os resultados do estudo apontam que existe relação significativa e negativa entre a 
corrupção e o desempenho dos gestores municipais na aplicação dos gastos públicos destinados 
ao ensino básico. Especificamente, encontrou-se indícios de que práticas corruptas na gestão 
dos recursos destinados ao PNAE, PNATE e FUNDEB, prejudicaram a eficiência do sistema 
de educação fundamental da amostra.  

Esses resultados corroboram com os pressupostos da Hipótese Sand The Wheeler, ou 
seja, indicam que a corrupção atua como "areia nas engrenagens" do processo de produção 
educacional, dificultando a efetiva alocação dos recursos públicos e influenciando na qualidade 
da educação oferecida. Além disso, contribuem para a discussão sobre os motivos pelos quais 
a maior alocação de recursos públicos para educação no Brasil, não gerou melhores resultados.  

Os achados desta pesquisa reforçam a necessidade de combater a corrupção e promover 
a eficiência na gestão dos recursos públicos destinados ao ensino fundamental. Dessa forma, 
será possível melhorar a alocação desses recursos e garantir que sejam direcionados para 
iniciativas que realmente beneficiem a qualidade e o acesso da população brasileira ao ensino 
fundamental. 

É importante ressaltar que esta pesquisa apresenta limitações, uma vez que os resultados 
são aplicáveis apenas à amostra e ao período analisado, não podendo ser generalizados para 
outros contextos ou períodos, devido às particularidades do ambiente político, social e 
econômico brasileiro nesse período. Destarte, sugere-se que pesquisas futuras repliquem este 
estudo em outras áreas consideradas determinantes para o desenvolvimento econômico e social 
do país, como a saúde. 

Além disso, uma vez que o indicador de eficiência gerado pela DEA é uma medida 
relativa às melhores práticas amostradas, a análise do Índice de Eficiência na Gestão 
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Educacional (IEGE) está intrinsecamente vinculada aos municípios examinados e às variáveis 
incorporadas na pesquisa. Modificações nas unidades de análise, assim como nas entradas 
(inputs) e saídas (outputs), têm o potencial de exercer impactos substanciais nos resultados 
alcançados. Portanto, novos estudos podem calcular o IEGE para outros municípios ou 
períodos, visando testar a robustez e aplicabilidade dos resultados em diversos contextos 
políticos e econômicos, abarcando diferentes ciclos temporais. 
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